
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.444 - RS (2015/0105403-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ORENGO DE PIETRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ CORRÊA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VANESSA B. DE AZAMBUJA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ANISTIADO POLÍTICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO N.º 20.910/1932. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DANOS MORAIS. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Inexistindo, na Corte de origem, efetivo debate acerca da tese jurídica 
e do conteúdo normativo de artigo de lei veiculado nas razões do recurso 
especial, resta descumprido o requisito do prequestionamento, conforme 
dispõe a Súmula 282/STF. 
2. Conforme entendimento do STJ, "a prescrição quinquenal, 
disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, não se aplica aos 
danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, os quais 
são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o 
Regime Militar, época em que os jurisdicionados não podiam 
deduzir a contento suas pretensões" (AgRg no AREsp 302.979/PR, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013).
3. A desconstituição da premissa lançada pelo Tribunal de origem, 
acerca da caracterização dos danos morais, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático, providência vedada em sede especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
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Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.444 - RS (2015/0105403-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ORENGO DE PIETRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ CORRÊA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VANESSA B. DE AZAMBUJA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo, sob os seguintes 

fundamentos: (I) falta de prequestionamento da tese de impossibilidade de cumulação de 

indenizações e do conteúdo normativo do art. 840, do CC/02; (II) conforme a jurisprudência 

pacífica do STJ, é imprescritível a demanda que objetiva indenização decorrente de violação de 

direitos fundamentais ocorrida durante o Regime Militar; e (III) incidência da Súmula 7 desta 

Corte, no tocante à comprovação da perseguição política (fls. 402/405). 

Inconformado, o agravante repisa os argumentos lançados em sede de recurso 

especial, pugnando pelo afastamento dos óbices supramencionados. 

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.444 - RS (2015/0105403-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado, para serem confirmados (fls. 403/405): 

De início, observa-se que a tese de impossibilidade de cumulação 
das verbas indenizatórias e a matéria pertinente ao art. 840 do 
CC/02 não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram alegadas nos embargos declaratórios opostos. 
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o 
óbice da Súmula 282/STF.
No que se refere à prescrição, o entendimento adotado pelo 
colegiado de origem encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que é firme no sentido de que "a 
prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932 
é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente quando 
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões" 
(AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 5/6/2013). Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA 
DA DITADURA MILITAR.
IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. O acórdão impugnado decidiu em conformidade com a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não se aplica a prescrição quinquenal do 
Decreto n. 20.910/1932 às ações de reparação de danos 
sofridos em razão de perseguição, tortura e prisão, por 
motivos políticos, durante o Regime Militar, pois nesse caso é 
imprescritível a pretensão.
2. No mesmo sentido, os seguintes precedentes: AgRg no REsp 
1.417.171/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 16/12/2013; AgRg no AREsp 330.242/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min.
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Herman Benjamin,DJe 5/12/2013; AgRg no REsp 
1.301.122/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 
25/9/2013; AgRg no REsp 1.128.042/PR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, DJe 23/8/2013.
3. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para 
analisar, em sede de recurso especial, eventual violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpar-se da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.424.680/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/4/2014, DJe 9/4/2014)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ. PRETENDIDA NULIDADE DO 
JULGAMENTO POR DESRESPEITO À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO - NÃO APLICAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32) - REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS POR 
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - REGIME 
MILITAR - IMPRESCRITIBILIDADE.
[...]
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 781.787 
AgR/GO, concluiu pela "Inexistência de ofensa ao princípio 
da reserva de plenário, pois o acórdão recorrido analisou 
normas legais sem julgar inconstitucional lei ou ato normativo 
federal ou afastar a sua incidência, restringindo-se o 
Superior Tribunal de Justiça a considerar inaplicável ao caso 
o art. 1º do Decreto 20.910/32".
4. Aos casos de reparação de danos causados por violação 
dos direitos fundamentais, ocorridos principalmente à época 
do Regime Militar, não se aplica a prescrição quinquenal 
prevista no artigo 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.288/MG, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CLÁUSULA DA RESERVA DE 
PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. PERSEGUIÇÕES 
POLÍTICAS NA DITADURA MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º. 
DO DECRETO-LEI 20.910/32.
1.  É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que as ações de indenização por danos morais 
em face de tortura praticadas por agentes do Estado durante 
o regime militar são imprescritíveis (AgRg no REsp 
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1406907/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 11/02/2014). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 
227.997/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
28/6/2013  e AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/6/2013, REsp 959.904/PR, 
Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/04/2009, 
DJe 29/09/2009; AgRg no Ag 970.753/MG, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 21/10/2008, DJe 
12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro Franciulli Netto, 
Segunda Tturma, julgado em 05/06/2003, DJ 30/06/2003.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 85.158/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/3/2014, 
DJe 25/3/2014)

Incide, portanto, à espécie, o óbice da Sumula 83 desta Corte.
Por derradeiro, no tocante à alegação de ofensa aos artigos 21 e 
186 do CC/02, o colegiado de origem concluiu que "na hipótese, 
existiu a prisão e consoante o relato pessoal do autor houve atos de 
tortura." (fl. 293). 
Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0105403-3 AREsp 701.444 / RS

Números Origem:  00039135820158217000  00111302750543  02374552020148217000  
03199579520138210001  03756602920148217000  111302750543  
1168674720158217000  70060448925  70061830972  70063185359  70064314891

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ORENGO DE PIETRO
ADVOGADOS : VANESSA B. DE AZAMBUJA

ANDRÉ LUIZ CORRÊA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ORENGO DE PIETRO
ADVOGADOS : VANESSA B. DE AZAMBUJA

ANDRÉ LUIZ CORRÊA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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